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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                                             PL 121/2020 

 

 

 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do Vereador José 

Francisco Martinez.  

 

Trata-se de PL que dispões sobre a alteração do caput do 

art. 17-A, e acrescenta os §§ 1º e 2º à Lei nº 1.444, de 13 de dezembro de 1966, com suas alterações, 

que dispõe sobre o Sistema Tributário do Município e dá outras providências.       

                             

Este Projeto de Lei encontra respaldo em nosso Direito 

Positivo, neste diapasão passa-se a expor:  

 

Verifica-se que este PL tem por objeto estabelecer normas 

para a subdivisão de imóvel predial, ou seja, visa promover adequado ordenamento territorial, cuja 

competência é dos Municípios, conforme estabelece a Constituição da Republica Federativa do 

Brasil, in verbis: 

 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

 

I – legislar sobre assuntos de interesse local.  

 

VIII – promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, 

mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação 

do solo urbano. 

 

De forma simétrica com o dispositivo constitucional retro 

descrito dispõe a LOM:   

 



 

2 
 

TÍTULO II 

DA COMPETÊNCIA MUNCIPAL 

 

Art. 4º Compete ao Município: 

 

I – legislar sobre assunto de interesse local. 

 

XVI – promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, 

mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação 

do solo urbano. 

 

     Nos valemos do magistério de Hely Lopes Meirelles, 

para bem destacar os contornos jurídicos do ordenamento urbano, diz o Autor: 

 

1.4.4 Competência dos Municípios: plano diretor e ordenamento urbano 

 

A competência dos Municípios em assuntos de Urbanismo é ampla e 

decorre do preceito constitucional que lhes assegura autonomia para 

legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, I), promover no que 

couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e 

controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano (art. 30, 

VIII). Cabe ao Município editar normas de atuação urbanística para seu 

território, especialmente para a cidade, promovendo concretamente todos 

os assuntos que se relaciona com o uso do solo urbano, as construções, os 

equipamentos e as atividades que nele se realizam, e das quais dependem o 

bem-estar da comunidade1.    

 

Somando-se ao até aqui dito, sublinha-se que a 

Municipalidade dispõe do Poder de Polícia, entendido como a faculdade de que dispõe a 

Administração Pública para condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos 

individuais, em benefício da coletividade.  

 
1 MEIRELLES, Hely Lopes. DIREITO MUNICIPAL BRASILEIRO, 15ª ED. São Paulo: Malheiros Editores, 

2006. 536, 537 pp.   
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Hely Lopes Meirelles destaca sobre o Poder de Polícia de 

que dispõe o Município para ordenar as atividades urbanas em geral, nos seguintes termos: 

 

2.9 Polícia das atividades urbanas em geral 

 

Compete ao Município a polícia administrativa das atividades urbanas em 

geral, para ordenação da vida da cidade. Esse policiamento estende-se a 

todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde sua localização até 

a instalação e funcionamento, não para o controle do exercício profissional 

e do rendimento econômico, alheios à alçada municipal, mas para a 

verificação da segurança e da higiene do recinto, bem como da própria 

localização do empreendimento em relação ao uso permitido nas normas 

de zoneamento da cidade2.   

 

Face a todo o exposto constata-se que este Projeto de Lei 

encontra guarida no Direito Pátrio, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a opor.  

 

É o parecer.  

 

Sorocaba, 23 de julho de 2.020. 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

Procurador Legislativo   

 

De acordo: 

 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES 

Secretária Jurídica 

 
2 MEIRELLES, Hely Lopes. DIREITO MUNICIPAL BRASILEIRO, 15ª ED. São Paulo: Malheiros Editores, 

2006. 504 p.   

 


